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Resumo: A partir de casos observados no mercado mundial envolvendo a emissão de 
demonstrações contábeis fraudulentas inicia-se uma série de estudos que dão origem a um 
conjunto de Normas Contábeis Internacionais, diversas entidades internacionalmente 
reconhecidas cumprem a partir de então um papel de fiscalização sobre as companhias que 
atuam em operações abertas, sejam elas em bolsas de valores ou no “pregão” eletrônico 
NASDAQ. A rigidez das normas aplicadas hoje a tais companhias faz com que as atividades de 
Governança Coorporativa tomem outra conotação e com isso a responsabilidade entre os 
profissionais de contabilidade e da alta gestão coorporativa fundam-se com um objetivo comum 
ao final destas reformulações legais: o uso da ética e responsabilidades mútuas para a emissão 
de resultados que demonstrem verdadeiramente a situação destas empresas. 
A qualidade de tais demonstrações e relatórios emitidos nesse novo cenário tende então a tornar-
se cada vez mais uma exigibilidade intrínseca à área contábil, de forma que se possa convergir 
informações a nível mundial com um padrão de altíssimo rigor técnico-científico, o que exige 
uma mudança de visão não apenas no campo profissional, mas uma reorganização que envolve 
desde o campo acadêmico até os alto executivos responsáveis pela gestão de trans-nacionais. 
Palavras-Chave: Convergência – Normas – Mercado 
 
 
 
1 Introdução 
 
Desde o início do novo século, constata-se uma série de escândalos envolvendo o nome 
de grandes corporações transnacionais de capital aberto a exemplo, da ENRON, WorldCom, 
Parmalat e Círio, fatos estes de grande relevância no mundo dos negócios. A partir disso 
passou-se a ter uma maior observância não só em relação à responsabilidade dos profissionais 
da área contábil envolvidos com tais organizações, mas também com a responsabilidade ética 
dos seus gestores como um todo. 
Nestes casos citados, revela-se uma grande mobilização e estudos relevantes no sentido 
de melhor atender às exigências cada vez maiores dos investidores de tais organizações, visto 
a maciça pressão destes em detrimento da confiabilidade dos relatórios emitidos pela 
contabilidade, principalmente no que se referem às bolsas de valores e com negociações na 
NASDAQ, para que se procure tratar de uma melhor governança corporativa e premissas 
éticas através de controles internos e sistemas contábeis confiáveis. 
 Nesse contexto, surge uma série de estudos, para que se possa intervir junto aos órgãos 
de normalização das atividades contábeis. Dados de setembro de 2005 comprovam a adesão 
junto a estas modificações das normas norte-americanas em 96 países, número este que deve 
ter aumento considerável, visto a representatividade da economia americana no globo como 
um todo, bem como sua representatividade para órgãos como a fundação IASC – International 
Accounting Standards Comitee (Conselho de Normas de Internacionais de Contabilidade).  
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A princípio o Brasil também conta com uma instituição específica para tornar 
compatíveis as normas brasileiras com as internacionais, o CPC (Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis), que inicialmente apresenta duas simples funções: "A primeira é unificar as 
práticas contábeis brasileiras. A segunda é harmonizar as normas nacionais conforme o 
padrão internacional, o que o CFC (Conselho Federal de Contabilidade) e o Instituto dos 
Auditores Independentes do Brasil (Ibracon) já fazem há alguns anos", segundo Irineu de 
Mula, CFC (2005). 
De modo geral percebe-se que em países que seguem o modelo da Europa Continental 
(com forte embasamento legal/fiscal para emissão de normas contábeis) o processo de 
harmonização poderá sofrer maiores avanços sendo feito com base na modificação dos 
princípios de contabilidade, segundo Pedro Lúcio Siqueira Farah (19ª. Convenção de 
Contabilistas do estado de São Paulo) a utilização de normas, demanda muito mais uso de 
julgamento profissional. 
Tais modificações sofrem influências das mais diversas partes que têm interesse nas 
mesmas, de certa forma estas “novas” normas devem fugir do foco meramente legal, 
favorecendo uma mudança de visão em relação à valorização das atividades contábeis 
dirigidas à informação do público em geral, com objetivo de tornar mais transparente a 
contabilidade de empresas de quaisquer porte, facilitando a compreensão das suas 
demonstrações, por exemplo, mais propício à análise, como avalia João César Lima, sócio-
responsável da área de RH da PriceWaterhouse "Para obter transparência e informações de 
qualidade, é preciso ter bons sistemas de controles internos”  (Folha de São Paulo – 02/12/03)
 
2 Problema 
 
Com o pós-guerra e o restabelecimento do comércio internacional, iniciam-se as 
divergências no tratante às normas e procedimentos contábeis dos países que atuam nesse 
mercado, em maior ou menor grau, a depender do seu nível de influência (Niyama, 2005). 
Analisado isoladamente, mesmo a legislação brasileira encontra discordâncias 
prejudiciais à sólida formação do “Financial Reporting” (Demonstração financeira), segundo 
Gilberto Luiz do Amaral (2005), Presidente do Instituto Brasileiro de Planejamento Tributário 
(IBPT), “A contabilidade brasileira (grifo nosso) padece de maior clareza aos investidores. 
Um balanço confuso dificulta a análise e prejudica novos investimentos. Basta olhar o que 
aconteceu com a Parmalat: o balanço mostrava uma empresa sólida, sendo que ela já estava à 
beira da insolvência". 
Em nível mundial, segundo B. Elliot e J. Elliot são sete as razões para essa diferenciação 
nos procedimentos contábeis adotados: 
a) características do sistema legal nacional; 
b) a maneira como as empresas obtêm seus recursos financeiros (se mercado acionário, 
ou credores bancários); 
c) o relacionamento entre o Fisco e a Contabilidade; 
d) a influência e o status da profissão contábil; 
e) nível de desenvolvimento da teoria da contabilidade; 
f) acidentes da história (2ª Guerra Mundial – ocupação de países e sua influência); e 
g) linguagem (forma de comunicação, onde algumas línguas são comparativamente 
mais conhecidas que outras). 
Diante da nova configuração do mercado mundial como deve se portar o atual 
profissional de contabilidade para atender as exigências de um mercado que se modifica 
constantemente e em um ritmo que ultrapassa a velocidade das informações fornecidas com 
base em fatos escriturados cronologicamente ocorridos no passado? 
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Quanto à Conversão das normas contábeis como linguagem internacional dos negócios, 
de que forma os contadores como um todo (desde os pequenos empresários da contabilidade 
aos grandes escritórios de auditoria), estarão participando para fomentar a evolução da prática 
profissional e consequentemente o nível de confiabilidade nas informações de cunho 
contábil? 
 
3 Justificativa 
 
As abordagens que justificam este trabalho compreendem desde as necessidades de se 
tratar da uniformização das normas internacionais de contabilidade, como das organizações as 
quais estão diretamente envolvidas com a emissão destas, fugindo do âmbito meramente 
legal, mas tratando de maneira geral as circunstâncias com que hoje, o mundo dos negócios 
vivencia essa necessidade vital para sua adequação a uma nova realidade vigente, perpassando 
quesitos éticos, organizacionais e culturais. 
Por se tratar de uma ciência que evolui de acordo com a necessidade de seus usuários, a 
contabilidade hoje carece de meios harmônicos que propiciem uma maior transparência com 
vistas ao fortalecimento de sua imagem perante um interminável número de interesses sejam 
de investidores, governos (fiscos), bem como as demais pessoas que desejam obter 
informações sobre determinada companhia. (Folha de São Paulo, 02/12/2003). 
Não deveria haver obstáculos para que as normas contábeis fossem unificadas para seus 
usuários, já que a mesma utiliza-se de princípios e práticas universalmente compreendidas e 
aceitas, segundo FAROUGHI E REED (1987, p.70). 
Individualmente (em cada país), tais normas sofrem influências distintas, isso por que 
constitui-se como produto do meio ao qual está inserida, sendo assim uma ciência social 
aplicada, acarretando dificuldades à classificação dos sistemas contábeis, segundo Niyama, 
(2005, p. 15). 
A compreensão de que a Ciência Contábil deve ter claros objetivos, de forma a 
apresentar suas informações de forma “Justa e Verdadeira”, não importando sob que 
circunstâncias ou interesses ocorram os fatos a serem escriturados, demonstrados, analisados 
e auditados, sendo o profissional da área um marco referencial entre seu nível de 
desenvolvimento teórico e o status da profissão. 
 
4 Análise de Conteúdo 
 
4.1 Objetivo Geral 
 
Diante da atual realidade em nível de conversão das normas contábeis nacionais, o 
presente estudo visa uma clara demonstração do quanto a perspectiva profissional em termos 
de internacionalização está sendo trabalhado hoje, através de estudos sob determinados 
aspectos legais e socialmente característicos ao Brasil, tendo em vista uma melhor 
comparação para com outros países. 
  
4.2 Objetivos Específicos 
  
1. Avaliar a necessidade de se convergir normas contábeis diante de aspectos legais, 
culturais e mercadológicos nacionais e internacionais; 
2. Demonstrar de que forma a estrutura do COSO (Committee of Sponsoring Organizations 
of the Treadway Commission) contribui para a formação da qualidade do Finalcial 
Reporting; 
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3. Levantar hipóteses que justifiquem a inserção da disciplina de Contabilidade Internacional 
na grade curricular do curso. 
 
 
4.3 Procedimentos Metodológicos  
 
 Este item aborda os métodos utilizados no desenvolvimento desta pesquisa, 
perpassando seu formato com vistas à seqüência dada aos seus procedimentos de elaboração.  
 
4.3.1 natureza da pesquisa 
 
A pesquisa se apresenta sob o aspecto qualitativo, baseando-se na ausência de 
características específicas, tais como a consolidação de normas contábeis universalmente 
aceitas, porém utilizando dados de forma a considerar a importância de aspectos subjetivos, 
seja pela necessidade desta uniformização, ou pela análise comparativa da relevância dos 
procedimentos adotados de forma particular por algumas nações. 
 
4.3.2 Classificação da Pesquisa 
  
 Quanto aos meios: A pesquisa foi elaborada com base na bibliografia pertinente, 
sendo esta atualizada de acordo com as mais recentes regulamentações dos órgãos que tratam 
de uniformização das normas e procedimentos contábeis internacionais.  
 Quanto aos fins: Através desta, pretende-se dar maior ênfase à necessidade da 
inserção do estudo de contabilidade internacional ainda durante a graduação, visando dirimir 
as futuras dificuldades que haverão quando da completa obrigatoriedade da conversão das 
demonstrações em nível internacional, que segundo comunicado do Banco Central deverá 
ocorrer até 2010, sendo assim, uma pesquisa nitidamente aplicada, com finalidade restrita à 
área. 
 
O Brasil e seu Atual Ambiente Empresarial 
 
 Hoje constata-se uma maciça presença de empresas cuja tipologia jurídica fortalece a 
imagem da “empresa familiar” no Brasil, modelo este bastante frágil, do ponto de vista da 
gestão que será implementada. Tendo por base a composição de elementos não 
mercadológicos, a exemplo da composição do quadro societário, conselhos deliberativos, 
sucessões de dirigentes (normalmente patriarcas),em uma empresa formada por membros de 
uma mesma família, segundo André Silveiro (Especial para o site do IBGC (julho/2005)), 
“Algumas poucas famílias bem estruturadas e com rara sorte, irmãos que desfrutam de boa 
afinidade e complementaridade recíproca podem estabelecer uma vigorosa aliança, com 
resultados extraordinários, como vemos até hoje na família Johannpeter, controladora do 
Grupo Gerdau.”  
 Em comparação com a estruturação empresarial dominante em outros países, a 
“mortalidade” precoce dos negócios criados no Brasil confirma o despreparo com o qual estes 
são lançados a uma nova realidade competitiva, não apenas em suas localidades específicas, 
mas de forma geral no mundo, em dados quantitativos estima-se que estes índices girem em 
torno de: 
•  49,4% para as empresas com até 2 anos de existência (2002);  
•  55,64% para as empresas com até 3 anos de existência (2001);  
•  59,9% para as empresas com até 4 anos de existência (2000).  
 (http://www.sebrae.com.br/br/mortalidade_empresas/resumoexecutivo.asp) 
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QUADRO 1, DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DO TIPO JURÍDICO DAS EMPRESAS BRASILEIRAS: 
Firma Individual 3.176.425 52% 
Sociedade Limitada 2.901.519 47,60% 
Sociedade Anônima 12.014 0,20% 
Outros Tipos 12.174 0,20% 
FONTE: Andrezo e Lima (2000), dados de 1998. 
 
 Ainda sim, contraditoriamente o status da profissão contábil em nosso país não revela 
maior conscientização do empresariado no tratante ao assessoramento gerencial permanente, 
parte disto deve-se ao modelo intervencionista estatal vigente, que super-valoriza 
obrigatoriedades fiscais e legais (code low) em detrimento do objetivo final ao qual a ciência 
contábil se destina, como, a análise e a evidenciação (disclossure), mantendo-se assim um 
ciclo de atividades que denotam maior preocupação com os interesses de credores, bancos e 
instituições governamentais, segundo Niyama (2006). 
        
A Contabilidade Inserida em um Mercado Globalizado 
 
 Em meio à globalização do mercado mundial existe a interferência de índices que 
podem servir de comparativo para os mercados internos de quaisquer pais, geralmente têm-se 
como padrão os indicadores das grandes economias mundiais, em especial no ano de 2006, 
observam-se os parâmetros econômicos norte-americanos, com ênfase no desempenho 
setorial do mercado imobiliário, como citado em relatório anual da Ativa (corretora de valores 
mobiliários): “Na falta de indicadores relevantes no cenário interno, a valorização observada 
do mercado doméstico foi motivada pelas altas em Wall Street, impulsionadas pela queda nos 
preços do petróleo e pelo novo ânimo no mercado imobiliário de casas novas vendidas nos 
Estados Unidos, atingindo em novembro o maior patamar em cinco meses”. 
 De forma geral a contabilidade internacional é ferramenta preponderante para 
mensuração da participação real das nossas empresas em meio a esse novo cenário, a falta de 
harmonia entre as normas e práticas contábeis geralmente aceitas resulta na emissão de 
informações falsas e muitas vezes desencontradas, igualmente pode-se falar das empresas 
estrangeiras que mantém negócios em nosso país, que na falta de mecanismos legais 
existentes não mantém escrituração equivalente em todos os países em que atuam como 
mostra a tabela: 
 
TABELA I (RESULTADO LÍQUIDO DE EMPRESAS BRASILEIRAS) BR GAAP X US GAAP 
Resultado líquido de 1999, de acordo com as normas contábeis brasileiras e norte-americanas (em U$$ Milhões). 
Companhia    US GAAP    BR GAAP 
Aracruz         90,80        38,10 
Copel      -157,22      160,55 
CVRD        405,55      695,00 
Gerdau         196,48      195,97 
Telemar       -604,05    -158,95 
Telesp Celular             40,20          58,67 
Tim Nordeste          -9,40         7,32 
FONTE: Gazeta Mercantil, julho de 2000; 1 U$$ = R$ 1,80 (Reais) em 31/12/1999  
 
 
True And Fair View 
 
 O “true and fair view” ou visão justa e verdadeira dos fatos, surge como um conceito 
legal na Inglaterra em meados da década de 1940, bastante controverso, pois para alguns esta 
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nova “expressão” conferia liberdades aos dirigentes de empresas, para que estes divulgassem 
através das demonstrações exigidas, uma visão que lhes conviessem, visto que estes tinham 
livre arbítrio para que fossem fornecidas informações adicionais aos dados que até então eram  
obrigatórios para tal evidenciação. 
 Em síntese duas opiniões divergem sobre a adoção deste conceito, contrapondo-se à já 
mencionada idéia da exacerbada liberdade das entidades, a outra interpretação afirma que a 
prevalência deste confere liberdade à contabilidade, favorecendo a emissão de um “financial 
reporting” fiel às necessidades e à real mensuração do patrimônio, sendo assim uma forma de 
libertar a ciência de ser mera “funcionária” das leis (Caderno de v. 10, n.17, p.35-46, 
janeiro/abril 1998 estudos, São Paulo, FIPECAFI). 
 No tratante aos princípios fundamentais de contabilidade, não podemos citar 
diretamente algum que caracterize e/ou justifique a adoção de tal conceito, porém em relação 
aos objetivos da contabilidade IUDICIBUS (1996; 44) afirma que: 
  
A contabilidade possui um grande relacionamento com os aspectos jurídicos 
que cercam o patrimônio, mas, não raro, a forma jurídica pode deixar de 
retratar a essência econômica. Nessas situações, deve a contabilidade guiar-
se pelos seus objetivos de bem informar, seguindo, se for necessário para 
tanto, a essência sobre a forma. 
  
 Em comum, Brasil e Estados Unidos, por exemplo, tem suas demonstrações contábeis 
avaliadas (em termos de qualidade), por um conjunto de normas geralmente aceitas, no caso 
deste último são adotadas as GAAP (Generally Accepted Accounting Principles), sendo assim 
uma contraposição ao modo com o qual tais reportes financeiros eram até então elaborados na 
Inglaterra, ou seja, o mercado em si demonstra em certos pontos de vista que tal “liberdade” 
de utilização das normas (interpretações ambíguas) fornecem alto grau de subjetividade à 
natureza contábil, o que demanda uso de julgamento profissional, além de impossibilitar a 
comparabilidade de tais demonstrações, fomentando o atraso da plena globalização da 
linguagem financeira dos capitais internacionais, como afirmou o então presidente do IASC 
Heinz Kleecamper (Exposure Draft 1996). 
 
A Legislação Internacional e sua Contribuição 
 
 Em vinte e três de janeiro de dois mil e dois o congresso Norte Americano aprova 
através de sua centésima sétima sessão a Sarbanes-Oxley, talvez até hoje a maior e mais 
representativa ação individual (nação) para que se possa tornar legal um aparato de exigências 
que propiciem a elaboração de normas e procedimentos contábeis dentro das entidades, como 
citado no início da mesma: 
 
SARBANES-OXLEY, (2002) 
 
Projeto de lei para proteger os investidores, aperfeiçoando a exatidão e a 
confiabilidade das Divulgações Financeiras das firmas de acordo com o 
propiciado pelas Leis de Valores Mobiliários e outros propósitos A ser 
promulgada pelo Senado e pela Câmara dos Deputados dos Estados Unidos 
da América, reunidos no congresso. 
 
 Em síntese a Sarbanes-Oxley trata de eficazes controles internos para melhorar 
procedimentos de Governança Corporativa no tratante à emissão de demonstrações 
financeiras, faz-se relevante dizer-se que a argumentação mais utilizada diante de grandes 
escândalos financeiros como os citados na introdução deste trabalho, era de que os executivos 
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afirmavam não ter conhecimento dos procedimentos adotados em suas companhias tais como 
participações não registradas em seus livros,  reconhecimento de receitas impróprias enfim 
(Deloitte – Lei Sarbanes-Oxley Guia para melhorar a governança corporativa através de 
eficazes controles internos). 
 Pode-se citar como as mais importantes sessões, a 302 e a 404 da Sarbanes-Oxley que 
tratam respectivamente dos seguintes aspectos: 
 
Sessão 302:  
 
 Responsabilidade de executivos e diretores financeiros, reconhecimento pessoal do 
conhecimento dos procedimentos de controle internos adotados pela companhia. A cada 
arquivo trimestral, deve-se certificar a eficácia destes controles, devendo-se também divulgar 
todas e quaisquer deficiências ocorridas. 
 
SARBANES-OXLEY (2002,Sessão 302) 
 
SESSÃO 302. RESPONSABILIDADE RELATÓRIOS FINANCEIROS DA 
SOCIEDADE PELAS EXIGÊNCIAS DE REGULAMENTOS.- A comissão 
exigirá, por meio de norma, que cada sociedade que faça relatórios 
periódicos, de acordo com a sessão 13 (a) ou 15 (d) da Lei da Bolsa de 
Valores de 1934 (15 V.S.C. 78 m, 78 o (d)) que o principal executivo, ou 
executivos, e o diretor, ou diretores, financeiro principal, ou pessoas que 
desempenhem funções semelhantes certifiquem em cada relatório anual ou 
trimestral preenchido ou apresentado sob cada sessão de tal Lei que:  
1. o executivo que está assinando, leu o relatório; 
2. baseado no conhecimento do executivo, o relatório não contém 
qualquer declaração falsa de um fato material ou omita a declaração de um 
fato material necessário para efetuar as declarações realizadas, à vista das 
circunstancias sob as quais declarações foram realizadas, de forma não 
enganosa; 
3. baseado no conhecimento do executivo, as declarações financeiras, e 
outras informações financeiras incluídas no relatório, razoavelmente 
presente em todos os relatórios, dizem respeito à condição financeira e 
resultados de operações do emissor referentes, ou para, os periódicos 
apresentados no relatório; 
4. os executivos que assinam: 
a) são responsáveis pelo estabelecimento e manutenção de controles 
internos; 
b) planejaram tais controles internos para assegurar que informações 
importantes em relação ao emissor e suas subsidiárias consolidadas sejam 
divulgadas para tais executivos através de outros dentro daquelas entidades, 
particularmente durante o período no qual os relatórios periódicos estavam 
sendo preparados; 
c) avaliaram a vigência dos controles internos do emissor dentro do 
prazo de 90 dias anteriores ao relatório, e 
d) apresentaram suas conclusões no relatório sobre a vigência dos seus 
controles internos baseadas na avaliação em relação àquele período; 
5. os executivos que assinam revelaram para os auditores do emissor e para 
o comitê de auditoria do conselho de diretores: 
a) todas as deficiências significativas no planejamento ou operação de 
controles internos que afastassem de forma diversa a capacidade do emissor 
para registrar, processar, resumir e relatar dados financeiros e identificaram 
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para os auditores do emissor qualquer deficiência importante nos controles 
internos;e 
b) qualquer fraude, significativa, ou não, que envolva a gerência dos 
outros empregados que possuam um papel importante nos controles 
internos;e 
6.os executivos que assinam indicaram no relatório se ocorreram, ou não, 
mudanças significativas nos controles internos ou em outros fatores que 
pudessem afetar de forma significativa os controles internos após a data de 
sua avaliação, inclusive quaisquer medidas corretivas em relação a 
deficiências significativas e fraquezas materiais. 
 
Sessão 404:  
  
 Periodicidade na avaliação dos procedimentos, além de relatório emitido por auditor 
independente atestando a eficácia de tais procedimentos. 
 
SARBANES-OXLEY (2002, Sessão 404) 
 
SESSÃO 404. AVALIAÇÃO GERENCIAL DOS CONTROLES 
INTERNOS i J (a) NORMAS EXIGIDAS – A comissão determinará 
normas exigindo que cada relatório anual exigido pela seção 13 (a) ou 15 (d) 
da Lei da Bolsa de Valores de 1934 (15 V.S.C. 78 m, 78 o (d)) contenha um 
relatório de controle interno, que irá 
1. definir a responsabilidade de gerenciamento para estabelecer e manter 
uma estrutura de controle intero adequado e procedimentos para os relatórios 
financeiros; e 
2. conter uma avaliação, em relação ao ano fiscal mais recente, do 
emissor, da efetividade dos procedimentos e estruturas do controle intero 
para os relatórios financeiros. 
b.         relatório e AVALIAÇÃO DO CONTROLE INTERNO.- Com 
relação à avaliação pública do controle interno exigido pela subseção 
(a).Cada firma Contábil pública registrada que prepare ou publique um 
relatório de auditoria para o emissor, atestará e relatará, a avaliação efetuada 
pela gerência do emissor. Uma atestação feita sob esta subseção será feita de 
acordo com os padrões emitidos ou adotados pelo Conselho. Qualquer 
atestação não estará sujeito a uma contratação separada. 
 
Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission   
  
Uma das estruturas de controle interno mais utilizadas no mundo, o COSO (Comissão de 
Encaminhamento de Comitês de Patrocínio Organizacional), ocupa hoje posicionamento 
destacável por agrupar estratégias que atendem plenamente aos requisitos impostos pela 
Sarbanes-Oxley, integrando três peças fundamentais na gestão corporativa: 
• Conselho de Administração: Supervisiona o compromisso com a tarefa; 
• Diretoria financeira e financeira: Asseguram o cumprimento das regras e as 
transmitem para a alta administração e funcionários; 
• Comitê de trabalho: Supervisiona e coordena atividades relativas à Sarbanes-Oxley. 
O sistema que a implantação do COSO desenvolve dentro das entidades, compreende 
cinco componentes internos e três categorias de objetivos que se inter-relacionam afim de que 
a estrutura como um todo esteja integrada por completo: 
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Componentes Internos:   Objetivos: 
1. Monitoramento;   1. Operações; 
2. Informação e controle;  2. Relatórios financeiros; 
3. Atividade e controle;   3. Cumprimento das regras. 
4. Avaliação de riscos; 
5. Ambiente de controle. 
 
FIGURA I: ESQUEMA DE OBJETIVOS E ATIVIDADES COSO 
 
 
FONTE: Way/Amadeus, Gestão do Conhecimento, 2003. 
  
 O Monitoramento é a atividade responsável pela avaliação interna ou externa da 
execução das atividades; 
 A Informação e comunicação transmitem dos níveis mais baixos aos níveis mais 
altos (ou o inverso) as diretrizes da organização; 
 As Atividades de controle são responsáveis por atenuar os riscos anteriormente 
identificados, na execução dos objetivos; 
 Avaliação de riscos é a atividade que trata de documentar os riscos inerentes aos 
negócios, identificando cada um deles de forma a torná-los menos danosos através de sua 
previsibilidade; 
 O Ambiente de controle é o universo no qual os conceitos de conduta, consciência, 
estilo e competência são gerados, muitas vezes seguindo as premissas dos conselhos 
administrativos.  
 Além do COSO, outras entidades exercem função semelhante, referente a esta 
implantação nas empresas, entre elas podemos citar: ACC (Australian Criteria of Control), 
King Report (King Committee on Corporate Governance,) CoCo (Criteria of Control 
Committee of Canadian Institute of Chartered Accountants). Em síntese, o principal motivo 
pelo qual faz-se necessário que as empresas adotem tais padrões de controle diz respeito à 
auditoria independente à qual as mesmas obrigatoriamente serão submetidas, visto que será 
conveniente que haja um padrão de comparabilidade de forma que ateste-se ou não a eficácia 
dos procedimentos adotados em virtude da evidenciação de suas Demonstrações Contábeis 
(Lei Sarbanes-Oxley – Guia para melhorar a governança corporativa através de eficazes 
controles internos). 
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O Ensino de Contabilidade no Brasil  
 
 Em virtude de muitas vezes o curso de Ciências Contábeis ser analisado sob um ponto 
de vista bastante prático da profissão no Brasil, hoje encontramos duas realidades bastante 
claras, a primeira delas diz respeito à existência de uma divisão do campo de atuação 
profissional entre técnicos e contadores, e a segunda à escassez de cursos de mestrado e 
doutorado, isso reflete diretamente no tipo de informação que é prestada por estes 
profissionais, bem como na qualidade destas informações, segundo Niyama (2006). 
 Em muitos países com fraca tradição na área contábil, a contabilidade confunde-se 
com a escrituração fiscal e é tratada mais como vocação do que como profissão, gerando 
efeitos na valorização da carreira na sociedade, segundo Saldagaram (2004). 
 Segundo Niyama, no caso Brasileiro o ensino de contabilidade pouco atua na 
formação do Financial Reporting principalmente por três fatores: 
• Poucos cursos notoriamente de excelente qualidade; 
• Poucos docentes com formação acadêmica e titulação adequados; e 
• Regras para o financial reporting estão nas mãos de órgãos governamentais que editam 
normas contábeis. A profissão contábil e a academia têm pouca participação ou 
capacidade de influir. 
 A existência de um arcabouço teórico relevante está atrelada a uma profissão 
amadurecida e que tenha representatividade para influir sobre aspectos legais dentro da 
sociedade, o intervencionismo constante por parte dos governos, limita a atuação das 
inovações geradas no campo acadêmico, o que atrasa o desenvolvimento nacional, diante dos 
avanços e modificações implementadas por países que seguem o modelo anglo-saxão por 
exemplo segundo Niyama (2006). 
 
Proposta de Perfil para o Egresso do Curso de Ciências Contábeis 
 
 O ensino de contabilidade nos Estados Unidos, nos fornece não um ideal, mas um 
parâmetro considerável no que diz respeito às necessidades para os profissionais recém 
formados neste país. Desde a formação acadêmica, os estudantes norte-americanos mantém 
contato privilegiado com grandes empresas de auditoria, a exemplo de Arthur Adersen & Co., 
Arthur Young, Watherhouse e Touche etc. Estas empresas afirmam a necessidade de se 
renovar constantemente o processo educacional, afim de que o currículo das entidades de 
ensino estejam cada vez mais adequados às mudanças incorridas no cenário mundial, como o 
avanço tecnológico, globalização dos mercados, o alto grau de complexidade com que as 
negociações são operadas hoje, enfim. 
 Em comum, identificam-se três qualidades que são propostas pelas empresas de 
auditoria americanas, são elas: 
• Habilidade em Comunicação: Os profissionais devem ser capazes de interpretar e 
emitir informações de forma que possam defender seus pontos de vista de maneira 
formal ou não, verbalmente ou de forma escrita, adequando-se às inovações e ritmos 
de mercado; 
• Habilidade Intelectual: O profissional deverá ser criativo para solucionar problemas 
com os quais não seja familiarizado, identificando problemas e propondo soluções 
viáveis. Isto requer habilidade e critério para definir prioridades dentro de suas 
limitações; 
• Habilidade em Relacionamentos com Pessoas: Propõe-se que o futuro profissional 
detenha qualidades persuasivas, e de liderança, para que possa motivar e delegar 
atividades às pessoas em seu ambiente de trabalho. 
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 Além destas habilidades espera-se que os recém formados possuam conhecimentos 
gerais de diferentes culturas e saibam visualizar os contrastes econômicos que os norteiam, 
segundo MARION (1992). 
  
5. Conclusão 
 
Os estudos realizados no mundo acerca da convergência das normas internacionais de 
contabilidade apenas contribuem para a sólida e participativa formação de uma imagem mais 
consolidada do status da profissão contábil, infelizmente a efetiva autonomia para legislar a 
favor do avanço do arcabouço teórico que fundamente as ações realizadas pelos contadores 
ainda é uma realidade pouco provável em curto prazo. 
Porém, o avanço de determinados países, principalmente quando se tratam de grandes 
economias, plenamente organizadas e globalizadas, nos faz crer que mais cedo ou mais tarde o 
excesso de legalismos deve ceder lugar às exigibilidades inerentes ao mercado de capitais, bem 
como o mercado como um todo, onde os interesses de investidores, fiscos, terceiros etc.serão 
plenamente saciados em virtude da clara demonstração de qualidade, responsabilidade e ética 
que deverão ser impostas em virtude dos avanços do ponto de vista teórico-acadêmico 
principalmente. 
Observando-se o cenário e expectativas atuais pode-se afirmar que a evolução da grade 
curricular do ensino do curso de Ciências Contábeis no Brasil tende a desenvolver-se de 
maneira cada vez mais atrelada ao aceleramento do crescimento do mercado nacional bem 
como sua abertura ao capital externo, independentemente de normas e prazos estabelecidos por 
entidades governamentais. 
A implantação de normas como a Sarbanes-Oxley não existem para atarefar ou dificultar 
o exercício da contabilidade, mas sim para qualificar e valorizar o trabalho prestado dentro das 
organizações, antes de tudo faz-se necessário que aceitemos as mudanças do ambiente, para que 
a educação continuada profissional não seja vista como um dispêndio, mas sim como um item 
necessário para agregar valores necessários aos mesmos. 
Portanto creio que a adequação (adoção) do componente curricular de Contabilidade 
Internacional pelas IES (Instituições de Ensino Superior) transpõe uma questão de exibilidade 
por parte de órgãos do governo ou de representações de classe, mas apenas configure-se como 
uma mera formalização daquilo que já vivemos.        
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